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QUESTÃO NÚMERO - 46

GABARITO PRELIMINAR: Letra E

COMENTÁRIO: Merece prosperar, pois o ato do delegado praticado com suporte no poder discricionário
é contrário ao ordenamento jurídico, razão pela qual é legítima a intervenção do Poder Judiciário.

Está em conformidade com o Recurso Especial : 1793332, visto que o delegado agiu com arbitrariedade,
e conforme o art.5 XXXV da CF - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a
direito;

QUESTÃO NÚMERO - 47

GABARITO PRELIMINAR: Letra E

COMENTÁRIO: Ilícito, pois há prevalência do interesse público e social na manutenção da segurança
interna, da ordem pública e da paz social sobre o interesse individual da categoria.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 654.432 GOIÁS

“É certo, além disso, que a relativização do direito de greve não se limita aos policiais civis. A exceção
estende-se a outras categorias. Servidores públicos que exercem atividades das quais dependam a
manutenção da ordem pública e a segurança pública, a administração da Justiça — onde as carreiras de
Estado, cujos membros exercem atividades indelegáveis, inclusive as de exação tributária — e a saúde
pública não estão inseridos no elenco dos servidores alcançados por aquele direito”.

QUESTÃO NÚMERO - 48

GABARITO PRELIMINAR: Letra D

COMENTÁRIO: Autoexecutoriedade, que é um meio de execução direta do ato administrativo que
prescinde de prévio controle jurisdicional, admitido o contraditório diferido pelo particular interessado.

Observa-se que a autoexecutoriedade é a prática de um ato pela própria Administração que independe
de anuência do Judiciário. O contraditório, por ser um ato urgente, será feito posteriormente (diferido).

Cuidado com a palavra “prescinde”, que significa dispensa.



QUESTÃO NÚMERO - 49

GABARITO PRELIMINAR - Letra B

COMENTÁRIO: média, razão pelo qual está sujeito à pena de suspensão de até 120 dias.

Decreto-lei 218/75

Art. 14 - São transgressões disciplinares:

XIV - simular doença para esquivar-se do cumprimento do dever

Art.15 § 2º - São de natureza média as transgressões enumeradas nos incisos XIII a XXI do artigo
anterior.

Art. 20 - A pena de suspensão, que não poderá exceder de 90 (noventa) dias, será aplicada

II - de 16 (dezesseis) a 40 (quarenta) dias, nos casos de falta média ;

QUESTÃO NÚMERO - 50

GABARITO PRELIMINAR - Letra E

COMENTÁRIO: Princípio da Eficiência.

O princípio expresso da administração pública que espera o melhor desempenho possível agente
público em suas atribuições, para lograr melhores resultados é o princípio da eficiência - Art 37 da CF.

QUESTÃO NÚMERO -51

GABARITO PRELIMINAR  - Letra A

COMENTÁRIO: Dec.Lei 218/75

Art. 22 - A pena de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade será aplicada nos casos
previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis.

Art. 298 - A pena de demissão será aplicada nos casos de:

IV - ofensa física, em serviço, contra funcionário ou particular, salvo em legítima defesa;

QUESTÃO NÚMERO -52

GABARITO PRELIMINAR - Letra B

COMENTÁRIO: O vício de finalidade ocorre quando o agente pratica o ato com a finalidade
diversa do interesse público ou diversa da finalidade específica prevista em lei para
aquele ato, como ocorreu no caso em análise.

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10566952/art-14-do-decreto-lei-218-75-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10566612/art-14-inc-xiv-do-decreto-lei-218-75-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10566049/art-15-2-do-decreto-lei-218-75-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10565591/art-20-do-decreto-lei-218-75-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10565548/art-20-inc-ii-do-decreto-lei-218-75-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10565349/art-22-do-decreto-lei-218-75-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10524061/art-298-do-decreto-2479-79-rio-de-janeiro
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10523928/art-298-inc-iv-do-decreto-2479-79-rio-de-janeiro


QUESTÃO NÚMERO -53

GABARITO PRELIMINAR -  Letra D

COMENTÁRIO: A distribuição interna de competências denomina-se desconcentração, logo o
desmembramento da DRFAC em DRFA e DRFC resultou na chamada desconcentração.

QUESTÃO NÚMERO -54

GABARITO PRELIMINAR - Letra C

COMENTÁRIO: “Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, contra ela cabe o
mandado de segurança ou a medida judicial”

QUESTÃO NÚMERO -55

GABARITO PRELIMINAR  - Letra C

COMENTÁRIO: Art. 32 da lei 14.133 A modalidade diálogo competitivo é restrita a contratações em
que a Administração:

I - vise a contratar objeto que envolva as seguintes condições:

a) inovação tecnológica ou técnica;

QUESTÃO NÚMERO -56

GABARITO PRELIMINAR - Letra B

COMENTÁRIO: O gabarito está de acordo com o art. 9º: Constitui ato de improbidade administrativa
importando em enriquecimento ilícito…

I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel…

Além disso, o Art. 12 dispõe que independentemente do ressarcimento integral do dano
patrimonial, se efetivo, e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes
cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do
fato: (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

I - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao
patrimônio, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos,
pagamento de multa civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com
o poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a
14 (catorze) anos;

Observa-se que tais sanções são devidas após o devido processo judicial.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14230.htm#art2


QUESTÃO NÚMERO -57

GABARITO PRELIMINAR - Letra A

COMENTÁRIO: De acordo com o artigo Art. 78 CTN . Considera-se poder de polícia atividade da
administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

QUESTÃO NÚMERO -58

GABARITO PRELIMINAR - Letra A -

Comentário: Decreto 3044/1980 - Art. 76 – Após cada qüinqüênio de efetivo exercício
prestado ao Estado, ao policial que a requerer, conceder-se-á licença-prêmio de
três meses com todos os direitos e vantagens de seu cargo efetivo.

§ 1º - Não será concedida licença-prêmio se houver policial, no qüinqüênio
correspondente:

3 – gozado as licenças para tratamento de saúde, por motivo de doença em
pessoa da família e por motivo de afastamento do cônjuge, por prazo superior a
noventa dias, em cada caso.

§ 2º - Suspender-se-á, até o limite de noventa dias, em cada uma das licenças
referidas no item 3 do parágrafo anterior, a contagem do tempo de serviço para
efeito de licença-prêmio.

QUESTÃO NÚMERO - 59

GABARITO PRELIMINAR - Letra C -

A responsabilidade do Estado no caso de omissão específica é objetiva, conforme o art. 37§
6ºCF.

Além disso, o art. 5 XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

QUESTÃO NÚMERO - 60

GABARITO PRELIMINAR - Letra A -



A reintegração é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo
resultante de sua transformação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou
judicial, com ressarcimento de todas as vantagens.
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